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Recurso Penal

Processo n° 18/19.0YUSTR-N. L1 - Recurso Penal
Tribunal Recorrido: Tribunal da Concorréncia, Regulagao e Supervisao
Recorrente: MEO - SERVI(;OS DE COMUNICAGOES E MULTIMEDIA, S.A.

Recorrida: AUTORIDADE DA CONCORRENCIA

Acordam na Sécgéo da Propriedade Intelectual e da Concorréncia, Regulagdo

e Supervis&o do Tribunal da Relagdo de Lisboa

1. RELATORIO

Na sequéncia da sentenga proferid-a pelq Tribunal da Concbr_réncia, Regulagéo e

: Superviséo, que condenou a MEO-SERVICOS DE COMUN_ICAC()ES E MULTIMEDIA,
SA -(doravén_te MEO), pela pratica dé uma contraor_denagép éé regfas da _cdhco_ﬁénbia

| prevista rio artigo 991 a) e c) da Leiv n® 19/2012 (Novo Regime'_Jur‘idico da
Concorrénéia, doravante RJC ou LdC)>e no aft. 101°/1 a) e c) do Tratado sgbre o

_ Funciona‘rr_\e.nto da Uniao Europeia (TFUE) e punivel ‘nos termos d'o art. 68°/1 a)eb) da -
Lfei n® 19/2012, na coima de- €84 000 000 (oiten‘ta e quatro milhéés de euros‘) e na
sangao acessoria de publicagao, veio a visada interpor recurso de tal deciséo paria este
Tribunal da Relagdo, que decidiu por acérddo de 20/02/2023, proferido por maioria,
Vjulgar 0 recurso parcialrﬁente procedente e consequentemente, alterar a sentenca
recorrida quanto ao valor da coim_a aplicada a recorrente MEO, condenando-a pela

pratica de uma contra-ordenagéao prevista nos artigos 9°1 a) e c) do RJC e 101.%/1 a) e

1



Processo: 18/19.0YUSTR-N.L1
Referéncia: 22496885

Lisboa - Tribunal da Relagio
Sec¢ido da Propriedade Intelectual e da Concorréncia, Regulagio e Supervisio
Rua do Arsenal - Letra G
1100-038 Lisboa
Telef: 213222900 Fax: 213222992 Mail: lisboa.tr@tribunais.org.pt

Recurso Penal

c) do TFUE e punida pelo art. 69° do RJC, na coima de €70 000 000 (setenta milhbes

de euros), confirmando no mais a decisao recorrida.

De tal acérdao veio a visada MEO - Servigos de Comunicagdes e Multimédia,

S.A. interpor recurso para o Tribunal Constitucional. ) _

No Tribunal ConStitucibnaI foi proferida, erh 24/4/2024, a decisido sumaria n°
277/2024, com o éeguihte dispositivo:

a) Jng#r ihconstitucional a norma ‘do's arﬁgos 18%1 c) e 2, 20%1 e 21° do Novo
Regihv_e Juridico da Concorréncia, aprovado pelé Lei n° 19/2012, de 8 de Maio, no
sentido de éd;nii‘ir o0 exame, recolha e apreensdo e mensagens de correio elecfréhico
em »proce_svso de contraordenagéb da concorréncia, sem despaqho' judicial prévio, por

| violagdo do dispostd nos artigos 32%4 e 3471 e 4, es‘te. conjugado com o art. 182
todos da Constituigdo, e em consequeéncia, conceder provimento parcial ao recursd,
déterminando-se a remessa dos .au,tOS ao Triﬁunal da Relagao dé Lisboé para

- que reforme a déciséo em con_forrhidade com o juizo de inconstitucionalidade
‘agora firmado.

b) Néo tomar conhecimento do remanescente do objecto do recurso.

(realce nosso)

Da decisdo sumaria n° 277/2024 a Autoridade da Concorréncia reclamou para

a conferéncia, ao abrigo do art. 78°-A/3 da LTC, na sequéncia do que foi prolatado
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pelo Tribunal Constitucional o acérdao n°® 510/2024, de 2/7/2024, que indeferindo a

reclamagdo, manteve a decisao sumaria reclamada.

Colhidos os vistos legais, cumpre apreciar e decidir.

*

Il - FUNDAMENTAGAO
A) Fundamehtagéd de facto

A factualidade relevante para a decisdo € a que consta do relatério supra.

B) Fundamentagao de Direito
Conforme decorre do relatério supra, na decisdo sumaria n° 277/2024 .de

2_4/_4/2024, confirmada pelo acérddo n° 51012024, de 2/7/2024, 0 -Tribujnall
Constitucional decidiu: | |

a) Julgar inconstitucional a norma dos artigos 18%1 c) e 2, 2091 e 21° do N;)vo _
Regime Juridico da Concorrénc-:ia, aprovado pela Lei n° 19/2012, de 8 de Maio, no sen-tido
de admitir o exafne, recolha e apreenséo de.mensagens de correio electrénico ein proc»e:sso'
de contraordenagéo da 'boncorréncia, sem déspacho judicial prévio, por violagéd do dispt'ﬁsto

E
nos artigos 32°4 e 34°1 e 4, este conjugado com o art. 18%2 todos da Constitui¢do (...)".

|
Importa proceder a reforma do acérdao proferido por este Tribunal da Rela&,‘éo
em 20/2/2023, em conformidade com o juizo positivo de inconstitucionalidade

formulado.
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Face a tal juizo .de inconstitucionalidade, que proscreve a recolha e
apreensado de mensagens de correio electronico em processo d‘e contra-ordenacéor
em matéria de direito.da concorréncia sem precedéncia de despacho judicial, impde-
se julgar procédente o) recurso' na _vertente'correspondente a arguicao de nulidade
dos actos de reqolha e apree_nséb de tais mensagens sem prévia prolacgéo-desse
despacho (cf. arts 126°/3 e179° ambos do.Codigo de Processo Penal, épncéveis- ex

vi art. 41°/1 do RGCO e art. 83° do RJC).

Il - DECISAO

“Pelo exposto, acordam em julgar procedente O recurso e, consequentemente
revogar a decnsao impugnada, declarando se a nulidade dos actos instrutérios de
apreensao da correspondé_ncia elec‘tré,nica‘referenciada nos autos.

Sefn éustés.

Registe e notifique.
Lisboa, 19 de Dezembro de 2024

Ana Monica C. Menx

ca Pavao (Relatora)
/ o
Carlos Melo Marinho (1° Adjunto)

Bernardino Tavares (2° Adjunto)





